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ESTADODE SERGIPE

PREÍ'EITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA

C0NTRATO N' 118/2020

Contrato de Empreitada por Preço
Global, que entre si celebram, de um lado,
a Prefeitura Municipal de Itabaiana e, do
outro, a empresâ CAL CONSTRUÇÕES
LTDA-EPP, decorrente da Tomada de
Preços n".006/2020.

A Prefeitura Municipal de ltabaiana, inscrita no CGCA{F sob o no. 13.104.74010001-10, com sede e

foro na Praça Fausto Cardoso, n". l2,Itabaiana/SE, doravante denominada CONTRATAIYTE, neste ato
representado por seu Prefeito, o Sr. VALMIR DOS SANTOS CO§TA, brasileiro, casado, residente e

domiciliado na sede deste município, e a empresa CÀL CONSTRUÇOES LTDA-EPP, pessoa jurídica de

Direito Privado, inscrita no CGC/IvÍF sob o n'26.552.594/0001-37, com sede e foro na Rua José Oliveira
Alcantara, no 59, Cenfio, CEP:49.520-000, Campo do Brito/SE, doravante denominada CONTRATADA,

. reste ato representada pelo Sr. Egnaldo Pinto dos Santos, portador do CPF 585.216.665-00, celebram o
vpresente Contrato de Empreitada por Preço Global, decorrente do Processo Licitatório n'. 006/2020

modalidade Tomada de Preços, que será regido pela Lei n". 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal no.

l0.lg2l0l e as Cláusulas e condições elencadas:

O presente instrumento tem por objeto a Construção da Praça Antônio Carlos Barbosa no Conjunto
Francisco Teles de Mendonça, no Bairro São Cristóvão.
Parágrafo único - Os serviços serão executados em estrita obediência ao presente Contrato, devendo ser

observados integralmente o Edital e seus anexos e a proposta elaborada pela CONTRATADA, de acordo

com o art. 55, XI da Lei no. 8,666193, passando tais documentos a fazer parte integrante do presente

instrumento para todos os fins de direito.

A obra, objeto deste Contrato, terá sua Execução Indireta, sob o Regime de Empreitada por Preço Global.

perfeita integral execução deste Contrato, a Prefeitura pagará à Contratada o valor global de R$
483.878,36 (quatrocentos e oitEnta e três mil oitocontos e setenta e oito rçais c trinta e seis ceirtavos)

§1' - O pagamento será efetuado de acordo com a medição apresentada pela Contratada, após supervisão

da fiscalização da Prefeitura, mediante entrega, no prazo de até 30 (trinta) dias da apresentação, no
protocolo do órgão interessado,'da documentação hábil à quitação:

L Nota frscal;
II. Relatório de andamento e medição dos serviços, para as parcelas intermediárias e termo de

recebimento proüsório da obra, paruaparcela final;
IfI. Comprovação de Regularidade com o ISS e com a Fazenda Estadual, Federal além das Certidões de

FGTS, Municipal e Débitos Trabalhistas atualizadas.

§2' - As faturas serão apresentadas com indicações das quantidades e preços unitários em Reais (R$),

obedecidas às parcelas das etapas dos serviços executados, de conformidade com o Cronograma Físico-

Financeiro apresentado pela licitante ou, no caso de fatura única, após a conclusão dos serviços;

§3' - As faturas serão encamiúadas à fiscalização da Prefeitura, ptrd análise e aprovação e posterior

encaminhamento à Prefeitura para pagamento da execução dos serviços, que disporá de até 30 (trinta) dias
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para efetivação do pagamento;

§4" - Ocorrendo a não aceitação pela fiscalização da Prefeitura dos serviços faturados, será de imediato
comunicado à firma contratada para retificação e apresentação da nova fatura, escoimada das causas de seu

indeferimento;

§5' - O não pagamento da fatura no prazo estipulado nos §§ 1ol3o acarretará inderruação por inadimplência
pela variação do INPC, entre a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo
pagamento, ou outro índice que venha a ser fixado pelo Governo Federal, na forma do art. 40, X[V, "c" da

Lei no. 8.666193;

§6" - Os preços contratados, em moeda corrente brasileira, serão irreajustáveis pelo perÍodo ile 12
(doze) meses, contados desde a assinatura do contraúo;

§7' - Os valores ora pactuados poderão sofrer reajustamento se o prazo dos serviços ultrapassar 365
(trezentos e sessenta e cinco) dias consecutivos, conforme estabelece a Lei n'. 8.880/94, ou na ocorrência
de outras noÍmas que venham a ser editadas pelo Governo Federal, com a Íinalidade cobrir flutuações no
custo dos insumos, na mesma proporçâo e periodicidade da variação, verificada nos índices do Custo
Nacional da Constnrção Civil e Obras Públicas, por tipo de obras apurados pela FGV - Fundação Getúlio

.'- rgas, desde que compatível com o preço de mercado, na fon:ra do art. 40, XI da Lei n'.8.666193;

V - No caso de eventuais atrasos de responsabilidade da Contratada, os reajustes serão calculados até o
mês previsto no Cronograma fisico-financeiro, para o evento gerador do faturamento.

§9" - Os pagameirtos poderão ser sustados pela Prefeitura, nos seguintes casos:

I. Não cumprimento das obrigações da Confratada para com terceiro que possam, de qualquer forma,
prejudicar a Prefeitura;

II. Inadimplência de obrigações da Contratada paÍa com a Prefeitura por conta do Contrato;
IU. Não cumprimento do disposto nas Instruções fornecidas pela Prefeitura e nos demais Anexos deste

Edital;
IV. Erros ou úcios nas faturas.

§10'- De acordo com o art. 185 do Regulamento do ICMS do Estado de Sergipe, aquele que participar
de licitação neste Estado e que adquirir mercadorias de outras unidades da federação, recolherá o
imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual.

CLÁUSULA OUARTA . DA VIGÊNCIA íAÉ. 55. iNCi§O IV. dE LEi N". 8.666/93)
O prazo de vigência do presente contrato será de 10 (de4 meses contados a partir da data de sua assinatura,
sendo o prazo máximo de execução dos serviços, objeto deste Contrato, de 05 (cinco) meses, contados a

. tir da emissão e do conseqüente recebimento da Ordem de Serviço pelo licitante vencedor, e que poderá\-/
§ãr, excepcionalmente, prorrogado na ocorrência de algumas das hipóteses, de acordo com o aÍt- 57, §1" da
Lei n". 8.666193:

I. Alteração do projeto ou especificações, pela Administração;
II. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere

fundamentalmente as condições de execução do contrato;
III. Intemrpção da execução do contrato ou diminuição do ritrno de trabalho por ordem e no interesse

da Administração
IV. Aumento das quantidades inicialmente previstas no conüato, nos limites perrritidos pela Lei no.

8.666193 e fixados no Contrato;
V. Impedimento de execução do Contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração

em documento contemporâneo à sua ocorràrcia;
VI. Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos

previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem
prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

§1'- Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução poderá ser

prorrogado por igual período, mediante a celebragão de termo aditivo, devidamente justificado pela
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autoridade competente para celebrar o contrato, na forma do §2o do art. 57 da Lei no. 8.666/93.

§2" - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia
do vencimento, só se iniciando e se vencendo os prazos referidos neste Contrato em dia de expediente na

Prefeifurao e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em

contrário.

CLÁUSULA OUINTA - DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA (Art. 55. iNCi§O V. dA LEi NO. 8.ó66/93)
Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes deste Contrato comerão por conta da
Dotação Orçamentária abaixo especificada:

02.07 Secretaria das Obras, Urbanismo, Infraestrutura e dos Serviços Públicos
15.451.0003.1023 Construção, Reforma, e/ou Recuperação de Praças e Parques

4490.51.00 Obras e Instalações
4490.51.03 Obras e/ou edificações para uso comum do povo
Fonte 1.001

No ato da assinatura do contrato, a Contratada apresentará à Prefeitura garanüa de execução contratual
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor confatado, de acordo com o art. 56 e §2" da Lei no.

8.666/93. A garantia contrafiral de que trata esta Cláusula poderá ser prestada em qualquer das modalidades
previstas adiante descritas, com validade do pÍazo contratual.

§1" - São modalidades de garantia, na forma do art. 56, §1" da Lei n'. 8.666/93:
I. Caução ern dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liqüdação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, confonne definido pelo Ministério da

Fazenfu;
fI. Seguro garantia;
m. Fiança banciária.

§2' - A garantia responderá pelo inadimplemento das condições conüatuais, pela não conclusão ou
conclusão incompleta dos serviços e pelas eventuais multas aplicadas, independentemente de outras
cominações legais, quando for o caso.

§3" - A garantia prestada em dinheiro devenâ ser depositada em poupança do Banco do Estado de Sergipe

. \, vinculada ao contrato, a fim de manter a sua afualização financeira, de acordo com o art- 56, §4" da Lei
V. s.eeatgz.
§4' - Depois da aceitação definitiva dos serviços conkatados, expedido o correspondEnte Tsrmo dç
Recebimento Definitivo pela Prefeitura, será devolvida a garantia, no pr:az;o de 30 (trinta) dias consecutivos
a partir da entrega de requerimento escrito da Contratada, dirigido ao Gestor do Contrato, em consonância
com o art. 56, §4'da Lei no. 8.666193.

§5" - Se o valor global da proposta da Contratada for inferior a 80Yo (oitenta por cento) do menor valor a
que se referem os itens a e b do §1" do art- 48 da Lei n". 8.666193, será exigid4 püa a assinatura do
contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no §1" do art. 56 da Lei no.

8.666193, igual à diferença entre o valor resultante do item anterior e o valor da correspondente proposta, na
forma do art.48, §2" da Lei n". 8.666/93

CLÁUSULA SÉTIMA. DO DIREITO E RE§PONSABILIDADE DAS PARTES (ATt. 55. iNCi§O VII
e XIII. da Lei no 8.666/93)
A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, se obriga a:

I. Acompanhar, controlar e analisar a execução dos serviços quanto à eficiência, efrcâcia e a

efetividade na realização dos serviços prestados;
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II. Observar para que, durante toda a vigência do Contrato, seja mantida a compatibilidade com as

obrigações assumidas pela Contratada;
III. Indicar os seus representantes responsáveis pelo acompanhamento, supervisão e controle do objeto

deste Contrato;
rV. Notificar à Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução

dos serviços, fixando prazo para as devidas correções;

V. Efefuar o pagÍrmento na forma prevista neste instmmento.
A CONTRATADA, durante a ügência deste Contrato, se obriga a:

§. Apresentar no ato da contratacão documento comprobat6rio de responsabilidade em coletar,

ÍrÍmÍLzenar e destinar de forma adequada os reslduos da construcão civil oriundos da referida obra, alérn
de anexar cópia do contrato com a empresa licenciada pelo órgão ambiental competente para arealizacáo
deste servico, em conformidade com a resolucão CONAMA no307 de2O02
IL Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
III. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que, a critério da

Prefeitura, se façam necessários nos serviços, objeto deste Contrato, até os limites fixados no § 1' do

art.65 da Lei n'.8.666193;
\z ry. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa ou dolo na execução do presente Contrato;
V. Assumir inteira e Exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações

decorrentes da execugão deste Contrato, sejam essas de natureza trabalhista, previdencirária, civil ou
Íiscal, inexistindo solidariedade da Prefeitur4 relativamente a esses encaÍgos, inclusive os que,

eventualmente, advirem de prejuízos causados a terceiros;
VI. Manter no escritório o liwo de ocorrências dos serviços, onde serão anotadas todas as

ocorências havidas na execução dos serviços, livro este que será assinado semanalmente pelo

responsável técnico da Contratada e pelo engeúeiro fiscal da obra;
VII. Manter, durante toda execução do Contrato, as condições inicialmente pactuadas de habilitação e

qualificação,exigidas na licitação.
Parágrafo Unico - Será assegurada à Prefeitura a fiscalização na execução dos trabalhos conüatados,

comprometendo-se a Contratada a fornecer informações, dados e elementos que lhe forem requisitados
pela Confratante.

. r affaso no cumprimento de qualquer obrigação assumida, será aplicada multa de 0l% (um por cento) do

Vlor do contrato, por dia de atraso, e em caso de descumprimento de cada um dos prazos parciais previstos
no cronograma Íisico-financeiro, e dçsde que a motivo do atraso tenha sido por culpa exclusiva da

Contratada, salvo se a justificativa do atraso for aceita pela fiscaliz-ação da Contratante. O atraso superior a
30 (trinta) dias consecutivos sená considerado como inexecução total do contrato.

§1" - A multa prevista no itern anterior será deduzida dos pagamentos a serem efehrados à Contratada,
sendo restituída na hipótese de ocorrer a recuperação dos atasos verificados.

§2" - Caberá4 airda, a aplicação dessa multa nos seguintes casos:
I. Não executar os senriços de acordo com o projeto, especiflrcação e normas técnicas vigentes;
II. Dificultar os trabalhos de fiscalizaçâo dos mesmos;
m. Por tansferência de Contrato, a Contratada fica sujeita a multa de l|Yo (dez por cento) do valor

deste Termo se o transferir a terceiros, no todo ou em parte, sem préüa autorização da Confratante.

§3" - Serão considerados casos de força maior, pam isenção de multas, quando o atraso na entrega da obra
contratada decorrer de:

I. Período excepcional de chuva;
II. Ordem escrita para paralisar ou restringir a execução dos frabalhos, de interesse da Contratante;
m. Falta de elemento téorico, quando o fornecimento deles couber à Contratante.
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§4" - No caso de ficar comprovada a existência de irregularidades ou ocoÍrer inadimplemento
contrafual que possa ser responsabllta:ada a Contratada, e, ainda, em caso de inexecução, total ou
parcial, do contrato, o Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções, previstas no art.
87 da Lei n".8.666193, garantida a prévia defesa, sem prejuízo de perda da garantia prestada:

I. Advertência;
III. Multa de llYo (um por cento) por dia, até o miíximo de l0o/o (dez por cento) sobre o valor do

Contrato, em decorrência de atraso injustificado na obra;
Itr. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total ou

parcial do mesmo;
IV. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração

do Contratante, pelo praza de até 02 (dois) anos;

V. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

§5" - Nas mesmas penalidades incorerá o adjudicatrírio que não retirar a nota de empenho no prazo
estabelecido, conforme estabelece o ar1. 64 da Lei n".8.666193. O valor da multa, neste caso, será de

l0% (dezpor cento) do valor adjudicado.
'(o - A inexecução total ou parcial dos senriços objeto desta Licitação ensejará sua rescisão, nos termos

Vs artigos 78 a 80 da Lei no. 8.666193.

cLÁusuLA NoNA - DA RESCISÃO (art. 55. inci§o YIII. da Lei n" 8.666/93)
A inexecução, total ou parcial, do Contrato, além das penalidades constantes da cláusula anterior, ensejará
a sua rescisão por ato unilateral e escriúo da Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII
do Art. 78 da Lei n'. 8.666/93, na forma do art. 79 damesma Lei.
Parágrafo único - Quando a rescisão ocorretr, com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei
supracitada, sem que tenha havido culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos, regularmente
comprovados, que houver sofrido, conforme preceitua o § 2"do aurr.79 do mesmo diploma legal.

55. inciso D( da Lei no 8.666/93)

Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, o direito da

Contatante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 da Lei no. 8.666193.

O presente Contrato funda:nenta-sç :

I. nos termos do Tomada de Preços n".00612020 que, simultaneamente:
a. constam do Processo Adminiskativo que o originou;
b. não contrariem o interesse público;

III. nas demais determinações da Lei 8.666193;
m. nos preceitos do Direito Público;
IV. supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado.

Parágrafo Unico - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se frzererr necessários, em decorrência deste
Conffato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo.

Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65 da Lei n"
8.666193, desde que devidamente comprovados.

offib,
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§1" - A Contatada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões
que se fizerem necessiírios , até o limite legal previsto no art. 65, § I' da Lei n". 8.666/93, calculado sobre o
valor inicial atualizado do contrato.

§2' - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as

supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art. 65, §2", II da Lei n".

8.666193.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. Do AC0MPANHAMENTO E DA f,.ISCALIZACÃO íATt.67.
Lei no 8.666/93).
Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei no. 8.666193 ficará designado servidor nomeado em portaria
especíÍica, apensa a este instrumento contatual, para acompanhar e fiscalizar a execução do presente

Contrato.

§1'- À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do Contrato
com as noÍmas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a qualidade desejada.

§2'- A ação da fiscalização não exonera a Conúatada de suas responsabilidades confratuais.
^1' - Correrão por conta da Contratada os tibutos incidentes sobre as faturas a serem pagffi, assim como as

Vnkibuições devidas ao INSS, bern como serão de sua exclusiva responsabilidade as obrigações ou
encargos trabalhistas, da Preüdência Social, de seguros com referência ao pessoal empregado, contratado
ou que prestar qualquer serviço na execução da obra ou fiscalização dos serviços decorrentes deste

Contrato.

no

Em consonância com o art.73, I da Lei n". 8.666/93, o objeto deste Contrato será recebido:
a. Provisoriamente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias de comunicação escrita do Contratado;
b. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que

comprove a adequação do objeto aos termos conüatuais, observado o disposto no art. 69 da Lei no.

8.666193.

L Com a prévia e expressa aprovação da Prefeitura, sem perda das responsabilidades contratuais e

legais, a Contratada poderá subcontratar parte dos serviços deste Contrato, respeitado o limite miáximo
v de4}%o(quarentapor cento) do valor contratado.

II. A subcontratação não altera os direitos e as obrigações da Contratada perante a Prefeitura.
IIII. Para a execução deste Conúato, a Prefeitura poderá designar, por ato da Diretoria a que se vincula

este Contrato, um Engenheiro como seu representante, com a competàrcia de Gestor de Contrato da
Prefeitura, que, dentre outras atribuições, anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução dos serviços objeto deste Contrato, determinando o que for necessário à regularizaçáo
das faltas ou defeitos observados.

w. Quando as decisões e as providências ultrapassarem a compeGncia prevista no ato de designação,
deverá o Gestor de Contrato da Prefeitura poderá solicitar aos seus superiores hienírquicos, em tempo
hábil, a adoção das medidas convenientes.

V. Durante a execução deste Contrato, a Prefeitura poderá exigir da Contrakda seguro para garantia
de pessoas e bens, para uÍn bom e perfeito desenvolvimento dos trabalhos contratados, conforme o
grau de criticidade da etapa de execução dos serviços, objeto deste Contrato.

q
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEMURA MUNICIPAL DE ITABAIANA

cr,Áusur,a oÉcr*a srxra - oo rono
As partes contratantes elegan o Foro da Cidade de Itabaiana, Estado de Sergipe, como único competente
para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente Contrato, com renúncia expressa

de qualquer outro, por mais priülegiado que seja.
E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumcnto, na pÍesença de 02 (duas)

testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais.

Itabaiana/SE, 16 de setembro de2020.

Santos Costa
Prefeito Municipal

Contratante

. EPP

dor slntot
- Admlnistrador

Egnaldo Pinto dos Santos
CaI Construções Ltda-EPP

Contratada

TESTEMUNHAS

I
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